[image: image1.png]



Publicado no D.O.C. São Paulo, 17, Ano 65  Sábado.

25 de Janeiro de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.301, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 536/15, DOS VEREADORES REIS – PT E SÂMIA BOMFIM - PSOL)
Dispõe sobre as sanções administrativas a serem aplicadas às práticas de discriminação em razão de orientação sexual e identidade de gênero.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º É vedada, no Município de São Paulo, qualquer forma de discriminação em razão de orientação sexual ou identidade de gênero, nos termos do disposto na Constituição Federal em seu art. 3º, inciso IV, e na Lei Orgânica do Município em seu art. 2º, inciso VIII.

Art. 2º Toda e qualquer manifestação atentatória ou discriminatória praticada contra homossexuais, bissexuais, travestis ou transexuais no Município de São Paulo será punida nos termos desta Lei.

Art. 3º Consideram-se atos atentatórios e discriminatórios aos direitos individuais e coletivos de homossexuais, bissexuais, travestis ou transexuais para os efeitos desta Lei:

I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória;

II - proibir o ingresso ou permanência em qualquer ambiente ou estabelecimento público ou privado, aberto ao público;

III - praticar atendimento selecionado que não esteja devidamente determinado em lei;

IV - preterir, sobretaxar ou impedir a hospedagem em hotéis, motéis, pensões ou similares;

V - preterir, sobretaxar ou impedir a locação, compra, aquisição, arrendamento ou empréstimo de bens móveis ou imóveis de qualquer finalidade;

VI - praticar o empregador atos de demissão direta ou indireta, em função da orientação sexual do empregado;

VII - inibir ou proibir a admissão ou o acesso profissional em qualquer estabelecimento público ou privado em função da orientação sexual do profissional;

VIII - restringir o acesso ou o uso de transportes públicos, como ônibus, metrô, trens, táxis e similares;

IX - recusar, negar, impedir ou dificultar a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público ou privado de qualquer nível;

X - praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação social ou de publicação de qualquer natureza, a discriminação, preconceito ou prática de atos de violência ou coação contra qualquer pessoa em virtude de sua orientação sexual e/ou identidade de gênero;

XI - fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que incitem ou induzam à discriminação, preconceito, ódio ou violência com base na orientação sexual do indivíduo.

Art. 4º São passíveis de punição as pessoas físicas, inclusive os detentores de função pública, civil ou militar, e todas as pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, de caráter privado ou público, instaladas no Município, que infringirem esta Lei.

Art. 5º Qualquer munícipe poderá apresentar denúncia acerca de infrações a esta Lei.

Parágrafo único. Ao denunciante, se assim desejar, será assegurado sigilo quanto a seus dados e informações pessoais.

Art. 6º A infração ao disposto nesta Lei acarretará as seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa de valor a ser regulamentado pela Administração

Pública Municipal;

III - suspensão do alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias;

IV - cassação do alvará de funcionamento.

§ 1º Na aplicação das penalidades será considerada a gravidade do fato e eventual reincidência do infrator.

§ 2º Na aplicação das multas será levada em consideração a capacidade econômica do estabelecimento infrator, na hipótese de infração praticada por pessoa jurídica.

§ 3º As penas mencionadas nos incisos II a IV deste artigo não se aplicam aos órgãos e empresas públicas, cujos servidores públicos, no exercício de suas funções, responsáveis pelos atos, serão punidos pessoalmente na forma do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo - Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art. 7º (VETADO)

Art. 8º A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua publicação.

Art. 9º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.
LEI Nº 17.302, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 481/17, DA VEREADORA RUTE COSTA - PSD)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de discriminação, nas placas dos logradouros oficiais do Município de São Paulo, de sinopse informativa sobre a sua denominação, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º As placas indicativas da denominação dos logradouros oficiais do Município de São Paulo devem conter sinopse, resumida e didática, sobre o significado da denominação atribuída.

Parágrafo único. A sinopse de que trata o caput deste artigo conterá informações sucintas sobre a personalidade homenageada e/ou sobre os fatos aludidos pela denominação.

Art. 2º O disposto nesta Lei se aplicará de forma gradativa para os logradouros públicos já emplacados, na medida em que as atuais placas forem substituídas, a depender da disponibilidade orçamentária.

Art. 3º O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa dias), contados da data de sua publicação.

§ 1º Será objeto de regulamentação específica padrão de placa que contenha a informação da sinopse, sem prejuízo da identificação do logradouro.

§ 2º Como recurso alternativo, poderá ser acrescido às placas existentes Código QR ou outro simular, que possibilite acesso digital, por meio de dispositivo eletrônico, ao acervo de informações sobre a denominação do logradouro e seu significado.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.303, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 497/19, DOS VEREADORES RICARDO NUNES – MDB, ADILSON AMADEU – DEMOCRATAS, ALESSANDRO GUEDES – PT, ALFREDINHO – PT, ANDRÉ SANTOS – REPUBLICANOS, ANTONIO DONATO – PT, ARSELINO TATTO – PT, ATÍLIO FRANCISCO – REPUBLICANOS, AURÉLIO NOMURA – PSDB, BETO DO SOCIAL – PSDB, CAIO

MIRANDA CARNEIRO – PSB, CELSO GIANNAZI – PSOL, CELSO JATENE – PL, CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB, CLAUDIO FONSECA – CIDADANIA, DALTON SILVANO – DEMOCRATAS, EDIR SALES – PSD, EDUARDO MATARAZZO SUPLICY – PT, EDUARDO TUMA – PSDB, ELISEU GABRIEL – PSB, FABIO RIVA

– PSDB, FERNANDO HOLIDAY – DEMOCRATAS, GILBERTO NASCIMENTO – PSC, GILBERTO NATALINI – PV, GILSON BARRETO – PSDB, ISAC FELIX – PL, JAIR TATTO – PT, JOÃO JORGE – PSDB, JOSÉ POLICE NETO – PSD, JULIANA CARDOSO – PT, MARIO COVAS NETO – PODEMOS, MILTON FERREIRA – PODEMOS, MILTON LEITE – DEMOCRATAS, NOEMI NONATO – PL, OTA – PSB, PATRÍCIA BEZERRA – PSDB, PAULO FRANGE – PTB, QUITO FORMIGA – PSDB, REIS – PT, RICARDO TEIXEIRA

– DEMOCRATAS, RINALDI DIGILIO – REPUBLICANOS, RODRIGO GOULART – PSD, RUTE COSTA – PSD, SANDRA TADEU – DEMOCRATAS, SENIVAL MOURA – PT, SONINHA FRANCINE – CIDADANIA, SOUZA SANTOS – REPUBLICANOS, TONINHO PAIVA – PL, TONINHO VESPOLI – PSOL, XEXÉU

TRIPOLI – PV E ZÉ TURIN – REPUBLICANOS)

Denomina Piscinão Deputado Jooji Hato a obra de arte de engenharia que especifica, localizada na divisa dos Distritos do Ipiranga, Vila Mariana e Jabaquara, e suas respectivas Subprefeituras.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Piscinão Deputado Jooji Hato a obra de arte de engenharia, destinada à contenção de águas pluviais, implantada na Avenida Professor Abraão de Moraes, altura do nº 3.800, nas imediações do Viaduto Aliomar Baleeiro, formada pelas células norte e sul, que se interligam por túnel que passa embaixo do citado viaduto, situado na divisa dos Distritos do Ipiranga, Vila Mariana e Jabaquara, e essas respectivas Subprefeituras.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.304, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 506/16, DO VEREADOR PAULO FRANGE – PTB)

Altera a denominação da Rua Chapada Velha para Rua Gazit, exclusivamente no trecho localizado entre a Avenida Giovanni Gronchi até o entroncamento das ruas Castelhano e Alexandre Benois, no Distrito de Vila Andrade, Subprefeitura de Campo Limpo, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterada a denominação da atual Rua Chapada

Velha, exclusivamente no trecho localizado entre a Avenida Giovanni Gronchi até o entroncamento das ruas Castelhano e Alexandre Benois, situada no Distrito de Vila Andrade, Codlog 66.625-4, Setor 169 e Quadras 201 e 214, Subprefeitura de Campo Limpo.

Art. 2º Fica mantida a denominação da Rua Chapada Velha, no trecho compreendido entre a Rua Castelhano e Rua Nelson Gama de Oliveira, no Distrito de Vila Andrade, Subprefeitura de Campo Limpo, no Município de São Paulo.

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.305, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 582/19, DA VEREADORA

RUTE COSTA - PSD)

Denomina Praça Wanda Freire da Costa o logradouro que especifica, localizado no Distrito da Mooca, Subprefeitura da Mooca.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Wanda Freire da Costa o logradouro delimitado pela Rua Pires do Rio e pelo acesso direto ao Viaduto Bresser, localizado no setor 27, entre as quadras 81 e 89, situado no Distrito da Mooca, Subprefeitura da Mooca.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.306, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 365/19, DO VEREADOR FABIO RIVA – PSDB)

Denomina Rua Valdir Padovan o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Pirituba, Subprefeitura de Pirituba/ Jaraguá.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Rua Valdir Padovan o logradouro inominado conhecido por Rua da Ligação, com início na Rua Laudelino Vieira de Campos, Setor 78, Quadra 394, e término na Rua Deolinda de Jesus Fernandes, Setor 78, Quadra 364, situado no Distrito de Pirituba, Subprefeitura de Pirituba/Jaraguá.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.
LEI Nº 17.307, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 156/19, DOS VEREADORES EDUARDO MATARAZZO SUPLICY – PT, TONINHO VESPOLI – PSOL, ADRIANA RAMALHO – PSDB, ALFREDINHO – PT, ANTONIO DONATO – PT, ARSELINO TATTO – PT, ATÍLIO FRANCISCO – REPUBLICANOS, AURÉLIO NOMURA – PSDB, BETO DO SOCIAL – PSDB, CAIO MIRANDA CARNEIRO – PSB, CELSO GIANNAZI – PSOL, CELSO JATENE – PL, CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB, CLAUDIO FONSECA – CIDADANIA, CONTE LOPES – PP, EDUARDO TUMA – PSDB, ELISEU GABRIEL – PSB, FABIO RIVA

– PSDB, GEORGE HATO – MDB, GILBERTO NATALINI – PV, ISAC FELIX – PL, JAIR TATTO – PT, JOSÉ POLICE NETO – PSD, JULIANA CARDOSO – PT, MARIO COVAS NETO – PODEMOS, MILTON FERREIRA – PODEMOS, NOEMI NONATO – PL, OTA – PSB, PATRÍCIA BEZERRA – PSDB, PAULO FRANGE – PTB,

QUITO FORMIGA – PSDB, REIS – PT, RICARDO TEIXEIRA – DEMOCRATAS, RODRIGO GOULART – PSD, SENIVAL MOURA – PT, SONINHA FRANCINE – CIDADANIA, SOUZA SANTOS – REPUBLICANOS, TONINHO PAIVA – PL E XEXÉU TRIPOLI – PV)

Denomina Praça Marielle Franco o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Brasilândia, Subprefeitura de Freguesia/

Brasilândia.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado Praça Marielle Franco o logradouro delimitado pelas duas pistas da Rua Padre Achilles Silvestre, localizado no setor 308, na quadra 73, situado no Distrito de Brasilândia, Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.308, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 113/19, DO VEREADOR

ANTONIO DONATO – PT)

Altera a denominação do Parque Municipal de Paraisópolis para Parque Municipal de Paraisópolis – Lourival Clemente da Silva.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica alterada a denominação do Parque Municipal de Paraisópolis, localizado na Rua Silveira Sampaio com a Rua David Pimentel, Paraisópolis, Distrito de Campo Limpo, para Parque Municipal de Paraisópolis – Lourival Clemente da Silva.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

LEI Nº 17.309, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 632/18, DO VEREADOR

CLAUDINHO DE SOUZA – PSDB)

Denomina Travessa Iolanda Barbosa de Souza a via que especifica, localizada no Distrito do Limão, Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada Travessa Iolanda Barbosa de Souza,

CODLOG 65.158-3, a via sem denominação, identificada como Viela 2, na planta de parcelamento de solo ARR 771 – Vila Santa

Maria, que começa na Rua Marcos Polaio (Setor 76 – Quadras 354 e 355) entre a Rua Canas e a Praça Darcilândia e termina na Rua Carambei (Setor 76 - Quadras 351 e 353), situada no Distrito do Limão, Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.
DECRETOS

DECRETO Nº 59.187, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

Retifica na lista anexa ao Decreto nº 15.635, de 17 de janeiro de 1979, o ponto de início do logradouro que especifica e fixa os seus pontos de referência.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2010-0.045.046-1,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica retificado, na lista anexa ao Decreto nº 15.635, de 17 de janeiro de 1979, o ponto de início do logradouro identificado como Rua São Constâncio, CODLOG 05.248-5, situado no Distrito de Vila Formosa, Subprefeitura Aricanduva/Formosa/ Carrão, para constar que seu início é aproximadamente 100m aquém da Rua Acuruí (setor 54, quadras 158 e 159), mantido seu término na Rua Visconde de Balsemão (setor 55, quadras 292 e 294).

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.188, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

Denomina os logradouros que especifica e estende a denominação da Viela Dario de Souza.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e em vista do que consta do processo administrativo nº 2016-0.021.471-8 e do SEI nº 6010.2020/0000103-1,

D E C R E T A:

Art. 1º Os logradouros abaixo relacionados, situados no setor fiscal 176, no Distrito do Grajaú, Subprefeitura de Capela do Socorro, ficam assim oficializados e denominados:

I – Viela Apolo Correia, CODLOG 62.542-6, o logradouro identificado por Viela “5”, formado pelas vielas “4” do loteamento ARR 3175, Jardim Manacá, e pela Viela“5” do loteamento ARR 3259, Jardim Icaray, que começa na Rua Nolasco da Cunha (quadra 083), e termina na Rua Benedito Pereira Ignácio (quadra 073);

II – Viela Delorges Caminha, CODLOG 72.313-4, o logradouro identificado por Viela “6” na planta de loteamento ARR 3259, Jardim Icaray, que começa na Rua Benedito Pereira Ignácio (quadra 069), e termina na Rua José Flaviano Costa (quadra 057);

III – Viela Eduardo Conde, CODLOG 67.500-8, o logradouro identificado por Viela “9”, formado pelas vielas “7” do loteamento ARR 3175, Jardim Manacá, e pela Viela “9” do loteamento ARR 3259, Jardim Icaray, que começa na Rua Xavier de Magalhães (quadra 080), e termina na Rua Liseta Lassala Freire Oliveira (quadra 080);

IV – Viela Lídia Costa, CODLOG 76.725-5, o logradouro identificado por Viela “1”, formado pelas vielas “1”do loteamento ARR 3175, Jardim Manacá e pela Viela “2” do loteamento ARR 3263, Jardim Edda, que começa na Rua Antônio Francisco Rosa (quadra 093), e termina na Rua Alexandre Giusti (quadra 091).

Art. 2º Fica estendida a denominação da Viela Dario de Souza, CODLOG 73.315-6 conferida pela Lei nº 17.156, de 21 de agosto de 2019 situada no Distrito de Grajaú, Subprefeitura de Capela do Socorro, ao trecho conhecido por Viela “7” situado na quadra 73 do setor 176, que constitui seu prolongamento natural, passando a via a ter os seguintes pontos de referência:

Início: Rua Liseta Lassala Freire Oliveira (setor 176 – quadra 77);

Término: Rua Benedito Pereira Ignácio (setor 176 – quadra 73);

Art. 3º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.189, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

Denomina o logradouro que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2015-0.064.479-6 e do SEI nº 6010.2020/0000090-6,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Rua Cel. Magalhães Mesquita, CODLOG 60.417-8, o logradouro conhecido pelo mesmo nome, com início na Rua Dr. José Gravonski, entre a Rua Maurício Sink e a Travessa conhecida por Martina Corazza Orsolin, com término na Rua Freguesia da Cachoeira, situado no setor 135, quadra 269, localizado no Distrito do Lajeado, Subprefeitura de Guaianases.

Art. 2º As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.
DECRETO Nº 59.190, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

Denomina os logradouros públicos que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2018-0.075.651-4 e do SEI nº 6010.2020/0000087-6,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Praça Palmira Barbosa Parpinelli,

CODLOG 53.097-3, o logradouro delimitado pelas duas pistas da rua sem denominação – CODLOG 51.303-2, agora denominada Rua Rosina do Valle e pela Rua Alvinópolis, localizado no setor 61, entre as quadras 170 e 171, situado no Distrito da Penha, na Subprefeitura da Penha.

Art. 2º Fica denominado Rua Rosina do Valle a rua sem denominação, com início na Rua Celina e término na Rua Alvinópolis, localizado no setor 61, entre as quadras 170 e 171, situado no Distrito da Penha, na Subprefeitura da Penha.

Art. 3º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGELO BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.191, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

Denomina o logradouro que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2014-0.300.080-4 e do SEI nº 6010.2020/0000091-4,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Rua Carmélia Alves Curvello, CODLOG 51.746-1, o logradouro com início na Rua José Benedito Boneli e término aproximadamente a 160 metros além de seu início em balão de retorno, entre as avenidas Auro Soares de Moura Andrade e Francisco Matarazzo, situado no setor 22, quadra 6, localizado no Distrito da Barra Funda, Subprefeitura da Lapa.

Art. 2º As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.192, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

Denomina o logradouro público que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2015-0.111.397-2,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica denominado Via de Pedestre Abalone, CODLOG 51.540-0, o logradouro sem denominação, que começa na Rua José Debieux, altura do número 174, e termina na Travessa Alceri Maria Gomes da Silva, situado no setor 69, quadra 205, Distrito de Santana, Subprefeitura de Santana.

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

DECRETO Nº 59.193, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

Retifica e fixa os pontos de início e término dos logradouros que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº 2016-0.114.399-7,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica retificado o início e término da Rua João de Lemos, CODLOG nº 79.933-5, denominada pelo artigo 1º do Decreto nº 15.356, de 25 de setembro de 1978, situada no Distrito da Freguesia do Ó, Subprefeitura da Freguesia do Ó/Brasilândia, que passa a ter os seguintes pontos de referência:

Início: aproximadamente 30 metros aquém do nº 91 da Rua João Librina (setor 76, quadra 122);

Término: aproximadamente 90 metros além do seu início, em balão de retorno (setor 76, quadra 122).

Art. 2º A Rua João Librina, CODLOG nº 79.935-1, denominada pelo artigo 1º do Decreto nº 15.356, de 25 de setembro de 1978, situada no Distrito da Freguesia do Ó, Subprefeitura da Freguesia do Ó/Brasilândia, passa a ter os seguintes pontos de referência:

Início: na altura do nº 151 da Rua Bartholomeu do Canto (setor 76, quadra 122);

Término: em bifurcação na Rua João de Lemos, ladeando a Praça Del-Rei (setor 76, quadra 122).

Art. 3º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2020, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento 

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 24 de janeiro de 2020, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 24 de janeiro de 2020
RAZÕES DE VETO

PROJETO DE LEI Nº 536/15

OFÍCIO ATL Nº 09, DE 24 DE JANEIRO DE 2020

REF. OFÍCIO SGP-23 Nº 02200/2019

Senhor Presidente

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei nº 536/15, de autoria dos Vereadores Sâmia Bomfim e Reis, aprovado em sessão de 18 de dezembro do ano passado, que dispõe sobre as sanções administrativas a serem aplicadas às práticas de discriminação em razão de orientação sexual e identidade de gênero.

Acolhendo o texto aprovado, ante a inegável importância da iniciativa, vejo-me compelido a opor veto parcial a seu artigo 7º, pelas razões a seguir alinhadas.

Com efeito, ao estabelecer a obrigatoriedade de fixação de placas por todos os estabelecimentos, o referido dispositivo incorre em nítida ingerência do Poder Público nas atividades particulares, sem que disso advenha substancial benefício ao interesse público, razão pela qual a medida se revela desproporcional.

Em verdade, independentemente da fixação de placas, já é de amplo conhecimento o fato de que a discriminação ou prática de violência em razão de orientação sexual é intolerável e está sujeita às sanções previstas não apenas na legislação municipal, mas também na legislação federal a respeito, que inclusive contempla um rol sanções de natureza civil, penal e trabalhista.

Por esta razão, vejo-me na contingência de opor veto parcial ao texto trazido à sanção, atingindo apenas seu artigo 7º, com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de elevado apreço e distinta consideração.

BRUNO COVAS, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
DESPACHOS DO SECRETÁRIO

7810.2019/0001208-4 - SÃO PAULO URBANISMO - Prorrogação do afastamento de Denise Lopes de Souza - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, nos artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº 46.860/05, com as alterações do Decreto nº 49.721/08, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora DENISE LOPES DE SOUZA, Profissional de Engenharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia – Engenheira, RF 627.553.2, lotada na Secretaria Municipal de Habitação, para continuar prestando serviços na SP-Urbanismo, com prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6066.2019/0007006-1 - Ofício 515/2019/SEL/GAB

- Secretaria Municipal de Licenciamento - Prorrogação do afastamento de servidora da AHM - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora GILSIMARA MENDES BERTONI, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 831.254.1/1, lotada na Autarquia Hospitalar Municipal, para continuar a prestar serviços na Secretaria Municipal de Licenciamento, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6066.2019/0006862-8 - Ofício 401/2019/SMDU.G -

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO -

Prorrogação do afastamento de servidores da AHM - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento dos servidores REGINA MARIA VILELA, RF 834.023.4/1 e JOSÉ FRANÇA DE LIMA, RF 653.403.1/2, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas, lotados na Autarquia Hospitalar Municipal, para continuarem a prestar serviços na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

7110.2019/0000017-0 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - Afastamento de Mauricio Akihiro Maki – RETIFICO o despacho proferido no SEI acima mencionado, que autorizou o afastamento do Auditor Fiscal Tributário Municipal MAURICIO AKIHIRO MAKI, RF 755.999.2, lotado na Secretaria Municipal da Fazenda, para prestar serviços na SPDA – Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos e na SP Securitização – Companhia Paulistana de Securitização, para consignar que o início do afastamento é a partir de 01/02/2020 até 31/12/2020 e não como constou.

6010.2019/0003598-8 - SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL - Prorrogação do afastamento de Luana Santos Lopes

- No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19,

AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora LUANA SANTOS LOPES, RF 827.292.1/5, lotada na Autarquia Hospitalar Municipal, para continuar a prestar serviços na Secretaria de Governo Municipal, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6310.2019/0001344-6 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO – IPREM - Prorrogação de afastamento de servidor da AHM - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor RICARDO DOS SANTOS CAVA, Assistente de Gestão de Política Públicas, RF 834.233-4, lotado na Autarquia Hospitalar Municipal, para continuar prestando serviços no IPREM, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6011.2019/0003085-0 - PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCHA - Prorrogação do afastamento de Iraci Teodomira da Silva - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19 AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, nos artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº 46.860/05, com as alterações do Decreto nº 49.721/08 e no artigo 70 da Lei nº 14.660/07, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora IRACI TEODOMIRA DA SILVA, RF 800.241.0/1, Professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, lotada na Secretaria Municipal de Educação, para continuar a prestar serviços na Prefeitura Municipal de Franco da Rocha, no cargo de Secretária Adjunta de Educação, com prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6110.2019/0001829-7 - AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL - Prorrogação do afastamento de Lucimara Amaral da Costa - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora LUCIMARA AMARAL DA COSTA, Assistente de Gestão de Políticas Públicas Nível II, RF 636.106.4, lotada na Secretaria Municipal das Subprefeituras, para continuar prestando serviços no Hospital Municipal Dr. Ignácio Proença de Gouvêa, da Autarquia Hospitalar Municipal, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6110.2019/0001725-8 - Autarquia Hospitalar Municipal

- Prorrogação de afastamento de servidores do HSPM – No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19 e nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, AUTORIZO: 1. a prorrogação do afastamento do servidor RONALDO ANTONIO CORTEZ, ASTS Segurança do Trabalho, RF 13.010-9, lotado no Hospital do Servidor Público Municipal, para continuar prestando serviços no Hospital Municipal Prof. Dr. Alípio Corrêa Netto, da Autarquia Hospitalar Municipal, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020; 2. a prorrogação do afastamento do servidor RODRIGO OLIVIO SABBION, Médico, RF 857.612.2/1, lotado no Hospital do Servidor Público Municipal, para continuar prestando serviços no Hospital Municipal Dr. Fernando Mauro Pires da Rocha, da Autarquia Hospitalar Municipal, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.
6110.2019/0001726-6 - AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL - Prorrogação do afastamento da servidora Maria Augusta de Toledo Machado - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora MARIA AUGUSTA DE TOLEDO MACHADO, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 550.400.7/1, lotada no Departamento de Procedimentos Disciplinares, da Procuradoria Geral do Município, para continuar prestando serviços na Autarquia Hospitalar Municipal, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais

vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6010.2019/0002139-1 - AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL - Prorrogação do afastamento de Jorge dos Passos Dutra

- No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº

8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor JORGE DOS PASSOS DUTRA, Agente de

Apoio Nível II – Conservação e Construção, RF 613.161.1/1, lotado na Secretaria Municipal das Subprefeituras, para continuar prestando serviços no Hospitalar Municipal Dr. Fernando Mauro Pires da Rocha, da Autarquia Hospitalar Municipal, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

7610.2019/0004126-5 - Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - Prorrogação do afastamento do servidor Josemar dos Santos Franco - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, nos artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº 46.860/05, com as alterações do Decreto nº 49.721/08, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor JOSEMAR DOS SANTOS FRANCO, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 734.585.2, lotado na Secretaria Municipal da Fazenda, para continuar prestando serviços na Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB-SP, com prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6010.2019/0004543-6 - GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SECRETARIA DE GOVERNO - Prorrogação do afastamento de Sueli dos Reis de Paula - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora SUELI DOS REIS DE PAULA, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, R.F. 634.261.2, lotada na Secretaria Municipal das Subprefeituras, para continuar prestando serviços na

Casa Civil do Governo do Estado de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do seu cargo, com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 e até 31/12/2020.

6024.2019/0008975-8 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - Prorrogação do afastamento de Mario Sergio Stefano - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do empregado MARIO SERGIO STEFANO, Registro CET 1125-8, lotado na Companhia de Engenharia de Tráfego – CET, para continuar prestando serviços na Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, sem prejuízo dos salários e demais vantagens e benefícios de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6030.2018/0000778-7 - SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS - Prorrogação do afastamento de servidores da Autarquia Hospitalar Municipal Ofício n° 1277/2019 – AHM/ SUP.G - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19 AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento dos servidores abaixo relacionados, lotados na Autarquia Hospitalar Municipal, para continuarem a prestar serviços na Secretaria Municipal das Subprefeituras, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020:

1. Sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens:

SUBPREFEITURA ARICANDUVA/FORMOSA/CARRÃO

Adilson Violin, Agente de Apoio – Motorista, RF 828.119.0/2

Claudio Andreoletti, Agente de Apoio – Motorista, RF 641.869.4/3

Márcio Gonçalves de Carvalho, Agente de Apoio – Motorista, RF 828.752.0/2

SUBPREFEITURA CAPELA DO SOCORRO

Marcos Adelino Bonfim, Agente de Apoio – Motorista, RF 832.753.0/2

Shirley Andrade Matos, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 834.498.1/1

SUBPREFEITURA GUAIANASES

Elisabete da Silva Rosa Baena, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 830.925.6/1

Maria D’Ajuda Meira dos Santos, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 833.043.3/1

SUBPREFEITURA IPIRANGA

Keny Borlenghe, Agente de Apoio – MotoristaRF 828.283.8/2

SUBPREFEITURA ITAIM PAULISTA

Cristóvão Jackson Pedroza da Silva, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 830.042.9/1

Marcelo Cardoso da Silva, Especialista em Orçamento e

Finanças Públicas – Contador, RF 827.288.3/2

SUBPREFEITURA JAÇANÃ/TREMEMBÉ

Dalila Alves do Carmo, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 830.071.2/2
SUBPREFEITURA M’BOI MIRIM

Edilma Felix de Lima, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 719.125.1/2

SUBPREFEITURA MOOCA

Samra Lopes Trajai Said, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 834.613.5/1

SUBPREFEITURA PENHA

Hilton de Lucas Silva, Agente de Apoio – Motorista, RF 828.753.8/2

Vanessa Nassif de Oliveira Miguel, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 835.264.0/1

SUBPREFEITURA PIRITUBA/JARAGUÁ

Marcia Regina da Silva, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 832.593.6/1

SUBPREFEITURA SANTANA/TUCURUVI

Mariane Vieira de Almeida, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 833.592.3/1

SUBPREFEITURA SAPOPEMBA

Fillipi Chaves Ramos, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 831.301.6/1

Jesse David Rodrigues de Oliveira, RF 832.146.9/1

SUBPREFEITURA VILA MARIA/VILA GUILHERME

Daiane Lourenço de Souza, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 830.066.6/1

SUBPREFEITURA PINHEIROS

Silvana de Caires Camacho Takeuchi, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 835.004.3/4

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS - GABINETE

Assessoria Técnica de Assuntos Econômicos e Financeiros

Herica Cristina Souza de Jesus, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 831.656.2/1

2. Com prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos direitos e demais vantagens, (artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº 46.860/05, com as alterações do Decreto nº 49.721/08):

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS - GABINETE

Assessoria Técnica de Assuntos Econômicos e Financeiros

Antonia Jucielma Ferreira de Vasconcelos, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 735.643.9/2

7010.2020/0000040-2 - Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – PRODAM

- Prorrogação do afastamento do servidor Mauricio Luiz Gonzaga Junior - No uso da competência delegada pelo Decreto nº

59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §

1º, da Lei nº 8989/79, nos artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº 46.860/05, com as alterações do Decreto nº 49.721/08, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor MAURÍCIO LUIZ GONZAGA JUNIOR, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, R.F. 736.677.9/2, lotado na Secretaria Municipal da Saúde, para continuar a prestar serviços na Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – PRODAM, com prejuízo dos vencimentos e sem prejuízo dos direitos e demais vantagens de seu cargo, partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.
